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RESUMO: As enchentes que atingiram o Rio Grande do Sul em 2024 provocaram o deslocamento de milhares de 
pessoas e exigiram a rápida instalação de abrigos temporários em espaços adaptados emergencialmente. Embora esses 
locais tenham desempenhado papel essencial na proteção imediata da população afetada, também evidenciaram 
diversas fragilidades. Este artigo tem como objetivo analisar os principais desafios associados à gestão de abrigos 
temporários, com ênfase nos impactos sobre grupos vulneráveis e nas lições aplicáveis à resposta a futuras 
emergências. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, associada à análise documental, com base em publicações 
científicas e documentos oficiais sobre o tema, publicados entre 2010 e 2024. Os resultados indicam que a superlotação, 
a ventilação inadequada, as condições sanitárias precárias e a ausência de fluxos padronizados ampliaram os riscos de 
doenças respiratórias e gastrointestinais, agravamento de doenças crônicas e sofrimento psicológico entre os abrigados.  
Crianças, idosos, gestantes e pessoas com deficiência apresentaram maior vulnerabilidade. Como limitação, o estudo 
baseou-se em fontes heterogêneas, incluindo literatura científica e documentos técnicos. Conclui-se que a gestão de 
abrigos temporários deve integrar o planejamento prévio para desastres, com protocolos definidos, equipes capacitadas 
e articulação permanente entre saúde, assistência social e Defesa Civil. 
Palavras-chave: Abrigos temporários; Saúde pública; Defesa Civil; Enchentes; Rio Grande do Sul. 
_____________________________________________________________________________________________ 
ABSTRACT: The floods that affected Rio Grande do Sul in 2024 caused the displacement of thousands of people 
and required the rapid installation of temporary shelters in emergency-adapted spaces. Although these facilities played 
an essential role in the immediate protection of the affected population, they also revealed several weaknesses. This 
study aims to analyze the main challenges associated with the management of temporary shelters, with emphasis on 
the impacts on vulnerable groups and on lessons applicable to future emergency responses. This is a narrative literature 
review combined with document analysis, based on scientific publications and official documents published between 
2010 and 2024. The results indicate that overcrowding, inadequate ventilation, precarious sanitary conditions, and the 
absence of standardized workflows increased the risks of respiratory and gastrointestinal diseases, the exacerbation of 
chronic conditions, and psychological distress among sheltered individuals. Children, older adults, pregnant women, 
and individuals with disabilities presented greater vulnerability. As a limitation, the study relied on heterogeneous 
sources, including scientific literature and technical documents. It is concluded that the management of temporary 
shelters must integrate prior disaster planning, with defined protocols, trained teams, and permanent coordination 
between health, social assistance, and Civil Defense. 
Keywords: Temporary shelters; Public health; Civil Defense; Floods; Rio Grande do Sul. 
_____________________________________________________________________________________________ 
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1. INTRODUÇÃO 

As enchentes que atingiram o Rio Grande do Sul em 2024 configuraram um dos desastres 

hidrológicos mais severos da história recente do Brasil, com impactos expressivos sobre a popu-

lação, a infraestrutura urbana, os serviços essenciais e a capacidade de resposta do poder público.¹ 

Em diferentes regiões do estado, os acumulados de precipitação ultrapassaram 300 milímetros em 

poucos dias, contribuindo para o transbordamento de rios, como o Guaíba e o Taquari, e para a 

inundação de extensas áreas urbanas e rurais.² Como consequência, milhares de pessoas foram 

obrigadas a deixar suas residências, em um contexto marcado por perdas materiais, interrupção de 

serviços básicos, sofrimento social e incerteza quanto ao retorno às condições mínimas de norma-

lidade.³ 

Diante desse cenário, ginásios, escolas, centros comunitários e outros espaços públicos fo-

ram rapidamente adaptados para funcionar como abrigos temporários. Esses locais desempenha-

ram papel essencial na proteção imediata da população desalojada e desabrigada, oferecendo aco-

lhimento emergencial em um momento de elevada vulnerabilidade. Entretanto, a experiência tam-

bém evidenciou fragilidades estruturais e sanitárias relevantes, como ventilação insuficiente, limi-

tações de higiene, ausência de privacidade, superlotação e dificuldades para garantir acompanha-

mento contínuo em saúde.⁴,⁵ Em ambientes coletivos e improvisados, tais condições podem am-

pliar o risco de disseminação de doenças respiratórias e gastrointestinais, agravar doenças crônicas 

e intensificar o sofrimento físico e emocional das pessoas acolhidas.⁶ 

Essas fragilidades indicam que a gestão de abrigos temporários não deve ser compreendida 

apenas como uma medida emergencial de proteção, mas como componente estratégico da prepa-

ração e da resposta a desastres. A ausência de planejamento prévio, protocolos padronizados e 

integração efetiva entre Defesa Civil, saúde e assistência social tende a tornar a resposta mais lenta, 

desigual e dependente de soluções improvisadas.⁷ Nesse contexto, este estudo tem como objetivo 

analisar, sob a ótica da saúde pública, os principais desafios sanitários e operacionais relacionados 

à gestão de abrigos temporários durante as enchentes de 2024 no Rio Grande do Sul, bem como 

apontar lições e caminhos para o fortalecimento do acolhimento emergencial em situações de de-

sastre. 

 

2. MÉTODOS 

Este estudo consiste em uma revisão narrativa da literatura, associada à análise documental, 

conduzida com o objetivo de identificar e sistematizar evidências científicas, orientações técnicas 

e documentos oficiais relacionados à gestão de abrigos temporários e aos seus impactos sobre a 
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saúde pública em desastres hidrológicos no Brasil, com ênfase nas enchentes ocorridas no Rio 

Grande do Sul em 2024.⁸,⁹ 

O levantamento bibliográfico e documental foi realizado entre novembro de 2024 e feve-

reiro de 2025, abrangendo as bases SciELO, PubMed, BVS/OPAS e a Biblioteca Digital de Teses 

e Dissertações da CAPES, além de repositórios oficiais do Ministério da Saúde, do Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e da Defesa Civil Nacional. 

Foram utilizados descritores DeCS/MeSH e termos correlatos, combinados por operadores boole-

anos (AND/OR), incluindo: “abrigos temporários”, “desastres”, “enchentes”, “saúde pública”, 

“desalojados”, “Defesa Civil”, “vigilância epidemiológica” e “abrigamento emergencial”. 

Foram incluídos estudos e documentos que: a) abordassem desastres hidrológicos no Bra-

sil; b) discutissem gestão de abrigos temporários ou aspectos sanitários e de saúde pública associ-

ados ao abrigamento emergencial; c) estivessem disponíveis em português, inglês ou espanhol; e 

d) tivessem sido publicados entre 2010 e 2024. Foram excluídos textos opinativos sem base docu-

mental, materiais sem relação direta com saúde pública ou gestão de abrigos e estudos voltados 

exclusivamente a aspectos meteorológicos. 

A seleção do material foi realizada em três etapas. Inicialmente, procedeu-se à triagem dos 

títulos e resumos, a fim de identificar estudos e documentos compatíveis com o objetivo da pes-

quisa. Em seguida, foi realizada a leitura integral dos textos considerados relevantes. Por fim, 

procedeu-se à extração, comparação e sistematização dos principais achados. Ao final do processo, 

foram selecionados seis estudos e documentos técnicos diretamente relacionados à gestão de abri-

gos temporários, saúde pública e desastres hidrológicos. O material analisado foi organizado em 

quatro eixos temáticos: infraestrutura dos abrigos, condições sanitárias, vulnerabilidade de grupos 

específicos e coordenação entre as instituições envolvidas. 

Considerando que se trata de uma revisão narrativa, com fontes de naturezas diferentes, 

como artigos científicos, documentos normativos, guias técnicos e publicações institucionais, não 

foi aplicada uma ferramenta formal de avaliação da qualidade metodológica, como as utilizadas 

em revisões sistemáticas. Ainda assim, a seleção do material seguiu critérios de pertinência ao 

tema, relação direta com o objeto do estudo, atualidade, consistência das informações e relevância 

técnico-institucional, de modo a garantir solidez à análise realizada. 

 

3. RESULTADOS 

A revisão narrativa da literatura e dos documentos técnicos resultou na seleção de seis 

fontes diretamente relacionadas à gestão de abrigos temporários, saúde pública e desastres hidro-

lógicos no Brasil, incluindo publicações científicas, documentos normativos e guias institucionais. 

O material analisado foi identificado a partir de buscas nas bases SciELO, PubMed, BVS/OPAS e 
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Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da CAPES, além de repositórios oficiais do Ministério 

da Saúde, do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e 

da Defesa Civil. De modo geral, as fontes selecionadas concentraram-se em quatro eixos princi-

pais: infraestrutura e organização dos abrigos, condições sanitárias e de higiene, atenção a grupos 

vulneráveis e articulação entre instituições públicas e voluntárias.⁸,⁹ 

A literatura também indica que a ausência de planejamento prévio e de protocolos padro-

nizados pode transformar os abrigos em ambientes de risco para a disseminação de doenças respi-

ratórias, gastrointestinais e zoonoses, especialmente quando há falhas no abastecimento de água 

potável, no manejo de resíduos, na higienização dos espaços e na vigilância epidemiológica.⁵ ,⁶,¹⁰ 

Outro aspecto recorrente foi a limitação da oferta de cuidados médicos contínuos, o que compro-

mete o acompanhamento de pessoas com doenças crônicas, necessidades específicas de saúde ou 

maior dependência funcional.¹¹ 

Além dos problemas sanitários, os documentos analisados evidenciam a importância da 

coordenação entre Defesa Civil, saúde, assistência social, municípios, estados, União e organiza-

ções voluntárias. A falta de integração entre essas instituições tende a gerar sobreposição de esfor-

ços, distribuição desigual de recursos, lacunas no cadastramento das pessoas acolhidas e dificul-

dade de monitoramento das necessidades reais de cada abrigo.⁷,¹² 

Também foram identificadas boas práticas em diferentes contextos, como triagem ativa de 

sintomas, vacinação emergencial, campanhas educativas, separação de grupos vulneráveis, orga-

nização de áreas específicas para crianças, melhoria dos fluxos de limpeza e adoção de rotinas de 

monitoramento sanitário.⁵,⁹,¹³ Embora pontuais, essas medidas demonstram potencial para reduzir 

riscos, qualificar o acolhimento e melhorar o bem-estar das pessoas abrigadas. 

A análise comparativa permitiu agrupar os achados em quatro eixos principais: infraestru-

tura e organização dos abrigos; condições sanitárias e de higiene; atenção a grupos vulneráveis; e 

articulação entre instituições públicas e voluntárias. A convergência entre as fontes examinadas 

indica que a gestão de abrigos temporários deve ser compreendida como parte estruturante das 

políticas de preparação, resposta e recuperação em desastres, e não apenas como medida improvi-

sada diante da emergência.³,⁷ 

O Quadro 1 apresenta a síntese dos estudos e documentos incluídos na revisão, destacando 

problemas sanitários recorrentes, grupos mais afetados, ações implementadas e principais lições 

aprendidas. 
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Quadro 1 – Síntese dos estudos e documentos selecionados sobre saúde pública em abrigos temporários após 

enchentes no Brasil (2010–2024) 
Fonte/ Ano Abrangência Problema 

sanitário 
Grupos 
afetados 

Ações 
recomendadas 

Lições aprendidas 

Ministério do 
Desenvolvimento e 
Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome (MDS), 2024 

RS (Enchentes 
2024) 

Organização 
inadequada dos 
abrigos 

População 
desabrigada 

Cadastro, 
acolhimento, 
proteção social 

Abrigos exigem 
gestão, fluxos e 
equipes definidas 

Ministério da Saúde 
(2017) 

Inundações Doenças 
transmissíveis e 
vigilância 

População 
afetada 

Preparação e 
resposta em 
saúde pública 

Inundações exigem 
vigilância 
epidemiológica 
ativa 

Fundo das Nações 
Unidas para a Infância 
(UNICEF), 2020 

Ação 
humanitária 

Vulnerabilidade 
infantil 

Crianças e 
adolescentes 

Espaços seguros 
e proteção 
infantil 

Crianças exigem 
proteção específica 

Manual Esfera (2020) Diretrizes 
humanitárias 

Água, saneamento 
e higiene 
insuficientes 

População 
geral 

Normas 
mínimas de 
WASH 

Abrigos devem 
seguir padrões 
mínimos 

Lei 12.608/2012 Política 
pública 

Falta de 
articulação 
preventiva 

População em 
áreas de risco 

Prevenção, 
preparação, 
resposta e 
recuperação 

Abrigamento deve 
integrar planos de 
contingência 

Escritório das Nações 
Unidas para a 
Redução do Risco de 
Desastres (UNDRR), 
2019 

Estratégias 
locais de 
redução de 
risco e 
resiliência 

Falhas de 
coordenação e 
planejamento 

População em 
áreas de risco 

Integração entre 
setores, 
definição de 
responsabilidad
es e 
planejamento 
prévio 

A gestão de 
desastres exige 
coordenação local, 
planejamento 
contínuo e 
articulação entre 
preparação, resposta 
e recuperação. 

Fonte: elaboração própria a partir dos estudos e documentos selecionados. 
 
 
4. DISCUSSÃO 

4.1 Contexto das enchentes e a necessidade de abrigos 

As enchentes que atingiram o Rio Grande do Sul em 2024 evidenciaram a elevada vulne-

rabilidade de áreas urbanas e rurais diante de eventos hidrológicos extremos. A intensidade das 

chuvas, o transbordamento de rios e a extensão das áreas inundadas produziram impactos simul-

tâneos sobre moradias, serviços públicos, infraestrutura urbana, mobilidade, abastecimento e aten-

dimento à população afetada.¹,² esse cenário exigiu resposta emergencial rápida e mobilização de 
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diferentes níveis de governo, órgãos de proteção e defesa civil, serviços de saúde, assistência so-

cial, Forças Armadas, organizações voluntárias e comunidades locais.³,⁷ 

A instalação de abrigos temporários constituiu uma das medidas mais imediatas para pro-

teção das pessoas desalojadas e desabrigadas. Escolas, ginásios, centros comunitários e outros 

equipamentos públicos foram adaptados para receber famílias que não podiam permanecer em 

suas residências ou retornar a áreas de risco. Embora esses espaços tenham cumprido função es-

sencial de acolhimento e proteção, sua utilização emergencial também revelou limitações estrutu-

rais e operacionais, especialmente quando não havia mapeamento prévio, critérios técnicos de es-

colha, equipes capacitadas e protocolos padronizados de funcionamento.⁴,⁵ 

As Figuras 1, 2 e 3 ilustram, respectivamente, a dimensão territorial das inundações em 

área urbana, a adaptação emergencial de espaços coletivos para funcionamento como abrigo tem-

porário e a presença de grupos populacionais mais vulneráveis nesses ambientes, como pessoas 

idosas. Em conjunto, essas imagens reforçam a magnitude do desastre, a improvisação estrutural 

do abrigamento emergencial e a necessidade de atenção específica às condições de saúde e prote-

ção social nos espaços de acolhimento. 
Figura 1 – Região central de Porto Alegre inundada pelas cheias de 2024. 

 
Fonte: Governo do Rio Grande do Sul, 2024. 

A experiência observada reforça que o abrigo temporário não deve ser tratado apenas como 

local físico de acolhimento, mas como estrutura complexa de resposta humanitária, sanitária e 

social. Sua gestão envolve organização de espaços, abastecimento de água, alimentação, higiene, 
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manejo de resíduos, segurança, cadastramento, atenção à saúde, proteção de grupos vulneráveis e 

articulação entre diferentes instituições.⁵,⁶,⁹ Quando essas dimensões não são planejadas previa-

mente, aumenta-se o risco de superlotação, exposição a doenças, conflitos internos, descontinui-

dade do cuidado e agravamento das condições de vulnerabilidade da população acolhida. 

Nesse sentido, as enchentes de 2024 demonstraram que a gestão de abrigos temporários 

precisa integrar os planos de contingência e as políticas permanentes de preparação e resposta a 

desastres. A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil já prevê ações articuladas de prevenção, 

mitigação, preparação, resposta e recuperação, o que reforça a necessidade de incorporar o abri-

gamento emergencial como componente estratégico do Sistema Nacional de Proteção e Defesa 

Civil.⁷ Assim, o caso do Rio Grande do Sul evidencia que a efetividade do acolhimento depende 

não apenas da abertura rápida de espaços, mas da existência prévia de planejamento, coordenação 

intersetorial e capacidade operacional para proteger a vida com segurança, dignidade e atenção à 

saúde. 

4.2 Infraestrutura e organização dos abrigos 

Os abrigos temporários organizados durante as enchentes de 2024 no Rio Grande do Sul 

apresentaram condições bastante distintas entre os municípios afetados. Em alguns locais, houve 

maior disponibilidade de estrutura física, apoio técnico e presença de equipes organizadas; em 

outros, predominou a adaptação emergencial de ginásios, escolas, centros comunitários e demais 

equipamentos públicos sem preparação prévia suficiente para o acolhimento prolongado de famí-

lias desalojadas e desabrigadas.¹,³ 

A utilização desses espaços cumpriu função essencial na proteção imediata da população, 

mas também expôs limitações relevantes de infraestrutura. Entre os principais problemas identifi-

cados, destacaram-se ventilação insuficiente, iluminação inadequada, número reduzido de banhei-

ros, dificuldades no abastecimento de água potável, limpeza irregular, ausência de áreas reservadas 

para atendimento em saúde e insuficiência de espaços destinados à privacidade das famílias.⁴,⁵ 

Essas condições, quando associadas à superlotação, tendem a ampliar o risco de transmissão de 

doenças respiratórias e gastrointestinais, além de agravar o desconforto, o estresse e a insegurança 

das pessoas acolhidas.⁵,⁶ 

Outro aspecto crítico foi a organização interna dos abrigos. Em diferentes contextos, ativi-

dades como cadastramento das famílias, controle de entrada e saída, distribuição de alimentos, 

limpeza, separação de espaços, manejo de doações e encaminhamento de demandas de saúde de-

penderam fortemente de voluntários ou servidores sem capacitação específica para gestão de abri-
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gos.⁴,⁹ A ausência de protocolos padronizados e de fluxos claros de comando contribuiu para res-

postas desiguais entre municípios e dificultou a coordenação cotidiana dos espaços de acolhi-

mento. 

Outro aspecto crítico foi a organização interna dos abrigos. Em diferentes contextos, ativi-

dades como cadastramento das famílias, controle de entrada e saída, distribuição de alimentos, 

limpeza, separação de espaços, manejo de doações e encaminhamento de demandas de saúde de-

penderam fortemente de voluntários ou servidores sem capacitação específica para gestão de abri-

gos.⁴,⁹ A ausência de protocolos padronizados e de fluxos claros de comando contribuiu para res-

postas desiguais entre municípios e dificultou a coordenação cotidiana dos espaços de acolhi-

mento. 

 
Figura 2 – Espaço de ginásio convertido em abrigo temporário durante as enchentes no Rio Grande do Sul - 2024 

 
Fonte: Agência Brasil, 2024. 

 

Além disso, documentos técnicos recentes também reforçam que o funcionamento ade-

quado de abrigos temporários depende de critérios mínimos relacionados à organização do espaço, 

ventilação, acesso à água, rotinas de limpeza, definição de fluxos e presença de equipes responsá-

veis pela gestão cotidiana do acolhimento.¹⁵,¹⁶,¹⁷ 

A distribuição de recursos também se mostrou um desafio relevante. Enquanto alguns abri-

gos concentraram grande volume de doações, outros enfrentaram escassez de itens básicos, como 

água, alimentos, materiais de higiene, roupas, colchões e medicamentos. Esse descompasso evi-

dencia a importância de sistemas integrados de informação, capazes de registrar a quantidade de 
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pessoas abrigadas, mapear necessidades específicas, monitorar estoques e orientar a distribuição 

de recursos conforme critérios objetivos de prioridade.⁷,¹² 

Dessa forma, a experiência das enchentes de 2024 reforça que a infraestrutura e a organi-

zação dos abrigos temporários não podem depender apenas da disponibilidade emergencial de es-

paços físicos. É necessário que os planos de contingência contemplem previamente a identificação 

de locais adequados, critérios mínimos de funcionamento, fluxos de gestão, equipes capacitadas e 

mecanismos de articulação entre Defesa Civil, saúde, assistência social e demais instituições en-

volvidas.³,⁷,¹² Somente com planejamento prévio e coordenação intersetorial será possível trans-

formar o abrigo temporário em um espaço seguro, funcional e compatível com a dignidade das 

pessoas acolhidas. 
 

4.3 Saúde pública e vulnerabilidade populacional 

As condições de saúde observadas nos abrigos temporários durante as enchentes do Rio 

Grande do Sul em 2024 constituíram um dos aspectos mais sensíveis da resposta ao desastre. A 

combinação de superlotação, ventilação insuficiente, saneamento precário, circulação intensa de 

pessoas e dificuldade de isolamento de casos suspeitos criou ambiente favorável à disseminação 

de doenças respiratórias, gastrointestinais e zoonoses, especialmente em locais com acompanha-

mento irregular de equipes de saúde.⁵,⁶ 

As equipes municipais de saúde atuaram em contexto emergencial e sob forte pressão as-

sistencial, enfrentando limitações de pessoal, medicamentos, insumos, espaços adequados para 

atendimento e fluxos padronizados de vigilância epidemiológica.⁸,¹⁰ Em alguns abrigos, o acesso 

a banheiros, pontos de higiene e água potável foi insuficiente para a demanda existente, ampliando 

o risco de contaminação cruzada e dificultando a adoção de medidas básicas de prevenção.⁴,⁵ A 

vacinação emergencial, a triagem de sintomas e o monitoramento de agravos foram medidas rele-

vantes, mas sua efetividade dependeu da capacidade local de organização, registro e acompanha-

mento contínuo das pessoas acolhidas.⁵,¹¹ 

Os grupos populacionais mais vulneráveis foram particularmente afetados. Crianças pe-

quenas, idosos, gestantes, pessoas com deficiência e indivíduos com doenças crônicas demanda-

ram atenção diferenciada, em razão de condições pré-existentes e de barreiras físicas, sanitárias e 

assistenciais nos abrigos.⁹,¹³ gestantes e pessoas com deficiência encontraram barreiras físicas e 

falta de atendimento especializado, o que ampliou o desconforto e a insegurança.⁹,¹³ 

No caso de crianças e adolescentes, a literatura humanitária e os relatórios produzidos no 

contexto das enchentes do Rio Grande do Sul reforçam a necessidade de espaços seguros, proteção 

específica e atenção contínua aos impactos psicossociais do deslocamento e da permanência em 

abrigos coletivos.¹⁸,¹⁹ 
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A dimensão psicossocial também se destacou como componente relevante da saúde pública 

em abrigos temporários. A perda de moradia, bens pessoais, referências comunitárias e, em alguns 

casos, vínculos familiares, associada à convivência prolongada em ambientes coletivos, pode in-

tensificar ansiedade, insônia, sofrimento emocional e sensação de insegurança.⁶,¹⁴ Por essa razão, 

a atenção psicossocial deve integrar os protocolos de resposta, com acolhimento qualificado, es-

cuta inicial, identificação de situações de maior risco e encaminhamento aos serviços especializa-

dos quando necessário. 

No campo da saúde pública, diretrizes recentes destacam que a vigilância em abrigos deve 

incluir monitoramento contínuo de agravos, identificação precoce de sintomas, organização de 

fluxos assistenciais e atenção especial às pessoas com maior vulnerabilidade clínica e social.²⁰,²¹ 

 
Figura 3 – Pessoas idosas em abrigo temporário durante as enchentes no Rio Grande do Sul. 

 
Fonte: Agência Brasil, 2024. 

A experiência analisada evidencia que a saúde pública deve ocupar posição central na ges-

tão de abrigos temporários. A proteção da população acolhida exige equipes multidisciplinares, 

protocolos de triagem, vigilância epidemiológica ativa, abastecimento seguro de água, manejo 

adequado de resíduos, kits sanitários, atenção a grupos vulneráveis e articulação contínua entre 

Defesa Civil, saúde e assistência social.⁴,⁵,⁷ Assim, o abrigo temporário deve ser compreendido não 

apenas como espaço de acolhimento físico, mas como ambiente de proteção integral, no qual a 

preservação da vida precisa ser acompanhada pela garantia de dignidade, cuidado e redução de 

riscos sanitários. 
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4.4 Síntese crítica dos principais achados 

A análise dos estudos e documentos examinados evidencia que os abrigos temporários or-

ganizados durante as enchentes de 2024 no Rio Grande do Sul enfrentaram fragilidades estruturais 

e operacionais relevantes. Muitos espaços utilizados, como escolas, ginásios e prédios públicos, 

foram adaptados em caráter emergencial, sem condições plenamente adequadas de ventilação, sa-

neamento, acessibilidade, privacidade e organização interna.⁴,⁵ A superlotação, associada à perma-

nência prolongada de famílias em ambientes coletivos, ampliou riscos sanitários e psicossociais, 

especialmente entre pessoas em situação de maior vulnerabilidade.⁵,⁶,⁹ 

No campo da saúde pública, os principais desafios estiveram relacionados ao abasteci-

mento de água potável, à higienização dos espaços, ao manejo de resíduos, ao controle de doenças 

transmissíveis e ao acompanhamento de pessoas com doenças crônicas ou necessidades específi-

cas de cuidado.⁴,⁵,⁶ A literatura e os documentos técnicos analisados indicam que abrigos tempo-

rários devem ser compreendidos como ambientes de risco sanitário controlável, desde que subme-

tidos a rotinas de vigilância, triagem, limpeza, organização dos fluxos internos e articulação com 

os serviços locais de saúde.⁵,⁶,¹⁰ 

Outro achado relevante refere-se à coordenação interinstitucional. A resposta ao desastre 

envolveu prefeituras, Defesa Civil, órgãos estaduais e federais, Forças Armadas, serviços de saúde, 

assistência social, organizações voluntárias e sociedade civil.¹,³,⁷ contudo, a multiplicidade de ato-

res, quando não acompanhada de fluxos claros de comando, sistemas integrados de informação e 

critérios objetivos de distribuição de recursos, pode gerar sobreposição de esforços, lacunas assis-

tenciais e desigualdades entre os abrigos.⁷,¹² 

A experiência recente também mostrou que a resposta a desastres de grande escala depende 

de articulação contínua entre proteção e defesa civil, saúde, assistência social e comunicação ins-

titucional, especialmente para evitar sobreposição de esforços, lacunas assistenciais e distribuição 

desigual de recursos.²²,²³,²⁴ 

Apesar dessas limitações, foram identificadas práticas positivas capazes de qualificar a 

gestão dos abrigos, como triagem ativa de sintomas, vacinação emergencial, campanhas educati-

vas, separação de grupos vulneráveis, organização de espaços infantis, fortalecimento das rotinas 

de limpeza e maior integração entre saúde, assistência social e Defesa Civil.⁴,⁵,⁹,¹³ Essas medidas 

demonstram que a redução dos riscos em abrigos temporários depende menos de soluções com-

plexas e mais da existência de planejamento prévio, equipes treinadas, protocolos operacionais 

simples e coordenação contínua. 
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Em síntese, os achados apontam que a gestão de abrigos temporários deve ser incorporada 

de forma permanente aos planos de contingência e às políticas de proteção e defesa civil. A expe-

riência do Rio Grande do Sul reforça que o acolhimento emergencial não pode ser tratado apenas 

como resposta improvisada à perda de moradia, mas como ação estratégica de saúde pública, pro-

teção social e garantia de dignidade em contextos de desastre.³,⁷ 

 

4.5 Limitações do estudo 

Este estudo tem algumas limitações que precisam ser consideradas. A primeira é que se 

trata de uma revisão narrativa da literatura, associada à análise documental, o que significa que o 

objetivo não foi esgotar toda a produção existente sobre o tema, como ocorreria em uma revisão 

sistemática. Por isso, é possível que algumas publicações relevantes não tenham sido incluídas. 

Além disso, o recorte da pesquisa concentrou-se em desastres hidrológicos no Brasil, com foco 

nas enchentes do Rio Grande do Sul em 2024, o que limita a aplicação dos achados a outros tipos 

de desastres ou realidades internacionais. Outro ponto importante é que parte da análise se baseou 

em documentos institucionais, normativos e técnicos, que têm caráter mais operacional e descri-

tivo, diferente dos estudos científicos publicados em periódicos. Por fim, a diversidade das fontes 

utilizadas, incluindo artigos, documentos oficiais e guias técnicos, dificulta comparações diretas 

entre os materiais analisados. Ainda assim, esse conjunto de fontes foi considerado adequado para 

compreender, de forma prática, os principais desafios sanitários e operacionais relacionados à ges-

tão de abrigos temporários em situações de desastre. 

5. CONCLUSÃO 

As enchentes que atingiram o Rio Grande do Sul em 2024 evidenciaram fragilidades im-

portantes na gestão de abrigos temporários em contextos de desastre hidrológico. Embora esses 

espaços tenham cumprido função essencial de proteção imediata da população desalojada e desa-

brigada, a experiência analisada demonstrou que o acolhimento emergencial ainda enfrenta limi-

tações estruturais, sanitárias, assistenciais e interinstitucionais.¹,³ 

Os principais desafios identificados estiveram relacionados à adaptação improvisada de 

espaços físicos, à superlotação, às deficiências de ventilação, higiene, saneamento e privacidade, 

bem como à dificuldade de garantir acompanhamento contínuo em saúde, vigilância epidemioló-

gica e atenção específica a grupos vulneráveis.⁴,⁵,⁶,⁹ Crianças, idosos, gestantes, pessoas com defi-

ciência e indivíduos com doenças crônicas demandam medidas diferenciadas de proteção, o que 

reforça a necessidade de protocolos específicos para o abrigamento emergencial. 

A análise também evidenciou que a gestão de abrigos temporários não deve ser tratada 

como ação isolada ou exclusivamente improvisada no momento da emergência. Ao contrário, deve 
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integrar os planos de contingência e as políticas permanentes de proteção e defesa civil, em arti-

culação com as áreas de saúde, assistência social, segurança, logística e gestão de voluntários.⁷,¹² 

A existência de locais previamente mapeados, equipes capacitadas, fluxos de comando definidos, 

sistemas de informação atualizados e rotinas de monitoramento sanitário constitui condição essen-

cial para reduzir riscos e qualificar a resposta. 

Conclui-se que a experiência do Rio Grande do Sul oferece lições relevantes para o forta-

lecimento da gestão de abrigos temporários no Brasil. A criação de diretrizes nacionais mais ob-

jetivas, a padronização de protocolos operacionais e a integração permanente entre Defesa Civil, 

saúde e assistência social podem contribuir para respostas mais rápidas, coordenadas e humaniza-

das. Mais do que oferecer abrigo físico, a resposta a desastres deve assegurar proteção, dignidade, 

cuidado em saúde e condições mínimas para a reconstrução da vida das pessoas afetadas. 

ASPECTOS ÉTICOS 

Por se tratar de revisão de literatura e análise documental, sem coleta de dados pessoais 

identificáveis ou intervenção com seres humanos, o estudo não foi submetido a Comitê de Ética 

em Pesquisa. 
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